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			Introdução


			 


			Antecedentes históricos à teoria cartesiana


			A teoria cartesiana da livre criação foi construída a partir de problemas analisados pelos mais renomados filósofos e teólogos da Idade Média que tencionavam encontrar uma síntese entre as concepções gregas sobre a racionalidade e hebraicas acerca do poder de Deus, especialmente no que se refere às questões da relação entre Deus e o mundo, reunidas sob uma vasta investigação designada por criação. 


			O sucesso dessa síntese dependeria da possibilidade de conciliação dos dois atributos divinos: onipotência e onisciência. Apesar de muitos pensadores clássicos admitirem que o universo é regido por princípios racionais, nem por isso se descartava a realidade de forças acima da capacidade racional. A filosofia e a teologia medievais esforçaram-se por resolver a dificuldade em conciliar o Deus judaico-cristão, criador do mundo e de suas leis conforme a livre ação de sua vontade, com as ideias gregas acerca da autossuficiência, eternidade e racionalidade dos princípios ao qual todo o universo está submetido. Subjazem a esta dificuldade dois conceitos filosóficos importantes presentes nas tradições hebraica e grega, a saber, contingência e necessidade.1 Interessava à filosofia medieval responder se a contingência do mundo decorreria de forças que escapariam totalmente à racionalidade humana ou se o mundo seria necessariamente conforme aos princípios de inteligibilidade da razão; cumpria investigar se as conexões necessárias do mundo limitariam o poder divino ou este, porque onipotente, não necessariamente se conformaria aos padrões humanos de racionalidade, sendo livre para mudar quando bem quisesse qualquer coisa criada no mundo. Como veremos mais adiante, a posição cartesiana se concentra em outro ponto indispensável à teoria da criação, o do estatuto das essências. Para Descartes a criação do mundo é algo verdadeiro, mas para que sua verdade se manifeste em sua totalidade faz-se necessário reconhecer que a criação abrange, além das coisas existentes, as essências. Com efeito, nisto se expressam verdadeiramente toda a perfeição e todo o poder de Deus. Sendo assim, a teoria da livre criação das verdades eternas, fruto da originalidade do espírito cartesiano, não teria sido possível sem as discussões realizadas pela filosofia medieval e intensificadas na Escolástica. 


			Atendendo aos fins deste livro, iremos nos concentrar na análise acerca do estatuto das essências, no qual têm importância a ação criadora e sua relação com as faculdades divinas. 


			Nesta introdução, abordamos o pensamento de três autores importantes – Tomás de Aquino, Ockham e Suárez – com o intuito de tornar mais clara e contextualizada a posição cartesiana. 


			1. Tomás de Aquino


			O pensamento de Tomás de Aquino pode ser considerado aquele que representa e expressa efetivamente a ortodoxia escolástica. Pensando na elaboração cartesiana da teoria a livre criação das verdades eternas, é preciso nos aproximarmos de sua doutrina das essências.


			Comecemos analisando sua concepção de simplicidade divina, a qual ocupa também importante lugar no âmbito da teoria cartesiana. Uma vez conhecida a concepção tomasiana, veremos como o tema da simplicidade divina se desdobra em outros pontos da Suma teológica, pois este desdobramento permitirá as críticas cartesianas à teoria das essências e o desenvolvimento de uma concepção de simplicidade mais radical que a de Tomás, a partir de Ockham.


			Na questão três da Suma,2 logo na introdução do tema e da enumeração dos artigos disputados, Tomás apresenta sua noção de simplicidade declarando que simples é aquilo que exclui a composição. Em primeiro lugar, a composição corpórea e, mais precisamente, a de matéria e forma. A simplicidade divina consiste em não ter Deus um corpo, nem ser ele composto de matéria e forma.3 Essas duas mostras da simplicidade são negativas. 


			Há uma forma positiva, todavia, apresentada por Tomás quando diz que Deus é o ser cuja essência é idêntica à existência, pois nele não há qualquer espécie de composição. Com efeito, os seres compostos de matéria e forma, em virtude dessa composição, não possuem a essência idêntica à existência.4 Ele explica que essência e existência em Deus são idênticas, porque do contrário deveria acontecer de sua existência ser causada por outro.5 Explicitemos um pouco este assunto.


			Considerando Deus e as demais coisas, dir-se-á que são todos seres. Contudo, não se pode cometer o erro de tomá-los univocamente, sem notar no ser deles algo que os distingue radicalmente, pois Deus, embora seja chamado ser como as criaturas, não o é do mesmo modo que elas; o ser divino não equivale ao ser do criado. A razão pela qual somos impedidos de considerar o ser de Deus e das coisas de modo unívoco, segundo Tomás, reside no fato de ser Deus o ser subsistente por si mesmo e, como tal, só pode ser único.6


			Deus é o ser subsistente por si porque ele é em virtude de seu próprio ser, existindo necessariamente por si. Uma vez que existe por si, não recebeu seu ser de nenhum outro; logo, não possui causa ou dependência de outro ser, pois não foi produzido. A subsistência por si é a perfeição e o núcleo poderoso que contém absolutamente todas as perfeições. Sendo assim, é Deus a razão mesma do ser e do existir de todas as coisas, princípio de todo o ser, a causa absolutamente primeira de todas as coisas que são. Eis, pois, a razão de só poder ser único o ser subsistente por si mesmo. 


			Ademais, porque Deus é o ser subsistente por si mesmo, decorre que ele é igualmente o único ser cuja existência é idêntica à essência.7 De modo geral, as provas a favor da identidade entre essência e existência em Deus consideram-no o ser que existe necessariamente por si; seu ser é necessário, não podendo a existência não lhe ser idêntica. Se essência e existência em Deus se distinguissem, decorreriam disso graves consequências. 


			Deus é ato puro, não podendo estar sujeito a qualquer mudança. Ademais, se no ser supremo essência e existência não se identificassem, este não teria em si razão suficiente de sua existência, devendo recebê-la de outro.8


			Deveríamos, portanto, admitir a dependência do ser que existe necessariamente por si, ou seja, admitir que ele existiria em virtude de outrem, o que contrariaria a natureza divina. Existindo necessariamente por si, ele é seu ser, pois só o que existe necessariamente por si é seu ser. Dadas essas provas a favor da identidade entre essência e existência em Deus, é forçoso concluir que só Deus é o ser subsistente em si mesmo, e somente nele essência e existência se identificam. Provada a identidade entre essência e existência em Deus, que é a forma positiva de sua simplicidade, conclui-se que Deus é simples.


			O cerne da teoria da simplicidade divina, a identidade entre essência e existência, goza também de relevância na teoria tomasiana da criação, a qual consta das célebres Cinco Vias9 para a demonstração da existência de Deus. Nela, Tomás apresenta a situação metafísica dos demais seres, ou seja, os seres criados são radicalmente marcados pela contingência, pois são causados pela vontade divina, que lhes concede a existência. De imediato, resulta que essência e existência em todo ser criado serão distintas, não sendo ele subsistente em si mesmo. As criaturas não são por seu ser; logo, recebem-no de outrem. Com efeito, o ser só pode ser dado por aquele que o possui em plenitude, no caso o ser subsistente Deus, mediante causalidade exemplar, eficiente e final.10


			Não ser em virtude unicamente do seu ser significa não possuir em si razão suficiente de seu próprio ser. Tal princípio caracteriza a absoluta dependência de todos os seres com relação àquele que é o ser por excelência. Ter em si mesmo razão suficiente de seu ser ou de seu existir significa ser tal que não pode não ser ou não existir. Ora, nenhum ser senão Deus pode ter em si razão suficiente do ser e da existência, uma vez que só ele não depende causalmente de nenhum outro.


			Que todos os seres, exceto Deus, são causados é algo que Tomás demonstra na segunda via, recorrendo à causalidade eficiente. Com efeito, no mundo umas coisas são produzidas por outras. Essa produção manifesta muito claramente a subordinação causal entre elas; por sua vez, a causalidade eficiente não poderia seguir uma série interminável, devendo chegar a uma causa primeira e principal. Tomás também rejeita a possibilidade de uma coisa ser causa eficiente dela mesma, “pois existiria antes de si mesma, coisa inconcebível”.11 É Deus, portanto, a causa absolutamente primeira.


			A causalidade eficiente é a responsável pela existência dos seres, pelo seu começo, porquanto o que possui causa eficiente começou a existir, foi produzido. Diz ele, “quod non est, non incipit esse nisi per aliquid quod est”.12 Se certas coisas começam a ser, elas podem existir; outras, se se corrompem, podiam não existir. O poder ou não existir inerente a todos os seres afora Deus é prova suficiente de que a existência deles é explicada por outro e de que não possuem uma existência necessária. Os seres, portanto, são contingentes ou possíveis, não possuindo razão suficiente de sua existência. Nas coisas não pode haver só o possível, pois, se assim o fosse, na verdade, nada existiria. Para que o possível ou contingente seja, faz-se necessário algo que seja, do qual o possível receba seu ser. O ser pelo qual os seres devêm nada mais é que o ser absolutamente necessário incausado, conquanto causa tanto dos seres contingentes como dos seres necessários.13


			Porque os seres não possuem razão suficiente de sua existência, é necessário que neles essência e existência sejam distintas. Tal distinção é imprescindível para a doutrina tomasiana da criação. Essência e existência se distinguem nos seres, porque são causados; sendo causados, eles dependem de outro, e tal dependência se faz notável pela distinção entre potência e ato. Com efeito, a essência é entendida por Tomás como aquilo que está em potência, quer dizer, como aptidão para existir, podendo ou não ser atualizada; a existência, por sua vez, é o ato pelo qual a essência se torna real.14 Este ato não pode o criado dar a si mesmo, mas deve recebê-lo de outro.


			O ato pelo qual é conferida existência a uma essência chama-se criação. A definição oferecida por Tomás é que “a criação é a produção de alguma coisa em toda a sua substância, sem que dela nada preexista, nem criado nem incriado”.15 Coisa é o composto de potência e ato, ou matéria e forma, ou essência e existência. Tomás afirma que essas coisas são produzidas. Como se dá essa produção? Por meio de uma ação eficiente de Deus. Todavia, é preciso atentar para o fato de que Tomás, distinguindo essência e existência, vincula o ato criador apenas à existência, preservando as essências da ação criadora, pois estas não se distinguem da essência divina. Criação aplica-se à produção de algo em sua substância, portanto, de algo distinto de Deus e a ele exterior.


			Tomás ainda assegura que através da criação todas as coisas começaram a existir. Isso significa que a criação não pressupõe, por definição, nenhuma matéria; ela pressupõe então, por definição, uma essência criadora, a qual, por ser o ato puro de existir, pode causar atos finitos de existir. Trata-se de uma produção da própria existência de tudo o que é, ou seja, uma produção ex nihilo, cuja causa encontra-se na perfeição do existir divino.16 Ora, a criação, portanto, é a produção de seres finitos, contingentes através de uma causalidade eficiente. 


			Dizendo que a criação é uma produção, Tomás quer assegurar o caráter livre proveniente da vontade divina, ou seja, Deus quis criar o mundo, ele não foi determinado por nada, nem precisou de algo do qual pudesse formar o mundo, nada poderia existir numa determinada criatura que o pudesse induzi-lo a criá-la. Por isso, “deve-se afirmar que a vontade de Deus é causa das coisas e que Deus age por vontade e não por necessidade de natureza”.17


			Entre Deus e a criação, que é produção totius esse, isto é, da totalidade de tudo que existe, há uma relação resultante da própria ação criadora que é denominada participação (participatio). Assim, a criação em toda a sua extensão depende inteiramente de Deus. Diz ele:


			É preciso afirmar que todas as coisas, qualquer que seja a sua maneira de ser, vêm de Deus. Se, de fato, num ser encontramos uma determinada coisa apenas como [coisa] participada, necessariamente ela deve depender causalmente daquele ser à qual [essa coisa participada] convém por essência [...] todos os entes distintos de Deus não são o próprio ser; antes, participam do ser. E é, pois, necessário que todas as coisas que se diferenciam segundo uma diferente participação do ser, de modo a terem um grau maior ou menor de perfeição, sejam causadas por um único ser anterior, o qual é de maneira perfeita.18


			Usando o mesmo conceito neoplatônico, Tomás evita o panteísmo, isto é, considerar a criação como parte de Deus. Deus é participável pelas criaturas, quer dizer, a essência divina compreende nela mesma o que há de mais nobre em todos os seres segundo o modo de perfeição. Assim, o conhecimento divino pode compreender em sua essência o que é próprio de cada coisa, compreendendo em que cada coisa imita sua essência, num grau inferior de perfeição. É sempre considerando o grau de perfeição de cada ser que se diz que uma criatura é participável do ser divino. Por exemplo, tanto o ser da pedra quanto o do homem participam, enquanto ser, portanto considerando a perfeição presente neles, do ser perfeitíssimo. Todavia, considerando o grau, deve-se admitir que o homem participa mais do que a pedra, devido à presença nele de perfeições análogas à perfeição divina: intelecto e vontade.


			Ademais, a noção de participação exprime, ao mesmo tempo, o vínculo que une a criatura ao criador, o que torna a criação inteligível, e a separação que os impede de confundir-se. Dizendo que os seres participam do ato puro ou da perfeição divina, Tomás expressa que as perfeições contidas nos seres preexistem em Deus. 


			Vimos que os seres criados não possuem razão suficiente de sua existência, a qual deve ser, como já dissemos acima, recebida de outro; que são compostos de essência e existência. A essência é atualizada por Deus ao lhe conferir a existência, que é dada mediante um ato livre da vontade divina. Surge daí uma questão: se na criação é conferida existência às essências, que lugar estas últimas ocupam na economia da criação? 


			Para Tomás, as essências das coisas que serão criadas encontram-se em Deus. Não existem nele, porém, como uma criatura, uma vez que a criação é um ato vinculado à vontade divina, um ato responsável pela produção dos seres finitos. Os seres preexistem em Deus como um modo de ser inteligível, enquanto essências, às quais Deus conferirá existência ou não. É o que ele afirma em alguns lugares da Suma Teológica, dizendo que “todas as coisas nele existem sob uma forma inteligível” e que “na essência divina estão compreendidas as espécies das coisas”.19 As expressões forma inteligível e espécie das coisas designam as próprias essências possíveis. As essências, se não gozam de existência, permanecem meros possíveis, aos quais Deus pode ou não conferir existência. Deus possui nele mesmo a razão das coisas, as quais serão atualizadas pelo princípio agente, isto é, a vontade divina. Qual é então a natureza dessas espécies ou formas inteligíveis ou essências? São algo distinto de Deus?


			De acordo com Tomás, não se deve fazer distinção entre essas entidades e a essência divina, pois “sua essência mesma é também a espécie inteligível”.20 Entretanto, ele salienta que tais essências se identificam ao intelecto divino:


			Nele o intelecto é idêntico ao inteligível. A espécie inteligível não difere da substância do intelecto divino. A espécie inteligível mesma é o próprio intelecto divino.21


			A análise das formas inteligíveis vinculadas ao intelecto divino pretende chegar à explicação da relação do conhecimento divino com o ato da criação. O problema levantado por Tomás é o de saber se o intelecto divino é também causa das coisas, ou seja, se ele está envolvido no processo da criação. Tomás defende que sim, pois aquilo que será atualizado, ou em termos tomasianos, os efeitos da ação divina devem preexistir na causa primeira, Deus. Assim, todas as formas que ganharão existência estão antes no seu intelecto:


			Todos os efeitos preexistentes em Deus, como na causa primeira, preexistem-lhe necessariamente na inteligência; e, portanto, todas as coisas nele existem sob uma forma inteligível.22


			Deus tem todo o criado sob formas inteligíveis no seu intelecto. Isto é semelhante ao processo criador do artista, que, antes mesmo de criar sua obra, antes mesmo de sua concretização, já a tem na sua inteligência; igualmente, no artista os efeitos preexistem em sua inteligência. Para Tomás, Deus é um ser que tem ideias, as quais são designadas como razões das coisas. Ora, as razões das coisas, ou seja, aquilo sem o qual algo não pode ser equivale às essências, as quais, enquanto no intelecto divino, permanecem possíveis, podendo ou não ser atualizadas por sua vontade:


			Os efeitos derivam da causa agente enquanto preexistem nela; porque todo agente produz algo que se assemelha a ele. Mas os efeitos preexistem na causa, segundo o modo de ser da mesma. Por isso, assim como o ser de Deus se identifica com a sua inteligência, os efeitos preexistem nele como inteligíveis. Portanto, derivarão dele também da mesma maneira. Por consequência, derivarão como objeto de vontade: porque pertence à vontade o impulso de realizar aquilo que foi concebido pela inteligência. Portanto, a vontade de Deus é a causa das coisas.23


			Junto à vontade, Tomás defenderá o intelecto como causa das coisas. Porém, não o considera como princípio de ação, “mas como tendo inclinação para o efeito”.24 Ele garante “que a inteligência divina é causa das coisas”, mas enquanto ciência de aprovação e não como causa eficiente.25 Isto quer dizer que a inteligência elege os possíveis que a vontade criará:


			A ciência divina é causa com a vontade. Não é necessário que tudo o que Deus sabe, seja, ou fosse, ou haja de ser, mas somente aquilo que ele quer que seja ou que ele permitir ser. Está na ciência de Deus que algo possa ser, mas não que o seja.26


			A tese dá lugar ao debate sobre a precedência do intelecto à vontade. Permitir ser é o mesmo que aprovar. Se a vontade só realiza o que o intelecto aprova, então há uma clara distinção entre as faculdades divinas, bem como a superioridade da inteligência à vontade e a submissão desta àquela. A realização pela vontade daquilo que a inteligência concebera, segundo Tomás, evidencia que a ação criadora segue uma ordem lógica. Com efeito, Deus contempla a sua infinita essência e nela vê as inumeráveis e infinitas possibilidades de imitação e reprodução, dentre as quais ele escolhe e, enfim, decreta livremente quais serão atualizadas. Embora afirme a possibilidade de escolha entre as essências que receberão existência, não existe aqui qualquer sucessão temporal. A ação criadora precede, portanto, o tempo; encontra-se fora e acima dele. Deus opera na eternidade e na absoluta instantaneidade.27


			2. Ockham


			A concepção tomasiana das essências encontrará forte oposição em Ockham, o qual, como nota Marilena Chauí, é responsável por criar um impacto irreversível na tradição causado pela ruptura com a tradição medieval.28 Dentre os vários pontos da discussão entre Ockham e a tradição, havemos de nos deter na questão dos universais. Segundo ele, essa é uma questão que precisa ter um fim. Com efeito, não existe um universo povoado de universais, ou seja, as essências arquetípicas situadas no intelecto divino. Os universais nada mais são que entes de razão, não podendo gozar jamais de existência extramental. Existem apenas as substâncias singulares e criadas imediatamente pela onipotência divina. Deus as conhece enquanto singulares. 


			Ora, a escolástica preconizava a criação mediata, ou seja, Deus cria as coisas por meio das essências ou modelos universais localizados em seu intelecto. A criação imediata põe fim ao exemplarismo e mesmo às relações reais entre os singulares por meio dos universais, por exemplo, como só existem as realidades individuais, que são realidades discretas e absolutas, desaparece a relação entre João e Pedro por meio do universal homem ou essência comum, condição da própria existência de ambos e de todos os indivíduos dessa espécie.29 Segundo Ockham, Deus poderia destruir a essência de um indivíduo sem que isso afete a essência do outro.


			Esta relação problemática entre singular e universal, muito discutida na tradição, encontrava sua solução em um recurso chamado princípio de individuação, o qual Ockham tem a intenção de atacar em suas críticas ao universal. Apresentou-se a questão de saber se a individuação, isto é, o fato de ser um indivíduo, quer dizer, um ser uno em si mesmo e distinto dos outros, provém da matéria ou da forma substancial. Esta questão se apresenta com o fim de explicar como uma espécie pode comportar indivíduos múltiplos, quer dizer, comportar seres ao mesmo tempo idênticos, pois todos têm a mesma natureza, e distintos, uma vez que um não é o outro. 


			A tradição aristotélico-tomista admitia ser a matéria o princípio da individuação. Com efeito, a forma, por si mesma, é universal – assim, a razão, que faz o homem, nada tem por si de individual; uma razão que não seja mais do que razão formaria por si só uma espécie. Ao contrário, recebendo a forma, a matéria, por estar dotada de quantidade, quer dizer de dimensões e, por conseguinte, de finitude, limita e restringe a forma, determina-a, e, portanto, a individualiza.


			Nota-se claramente que o princípio procura explicar a realização de uma mesma essência em múltiplos indivíduos singulares e distintos. Para Ockham, no entanto, isso é um erro monumental, pois a essência de um indivíduo não se distingue dele. A essência de Sócrates é somente a essência de Sócrates e não se distingue em absoluto de Sócrates mesmo, a essência de Platão é somente a essência de Platão etc. Não existe, portanto, uma essência multiplicada em distintos indivíduos, mas há tantas essências quantos indivíduos. Assim, perguntar “em virtude de que uma essência se individua ou em virtude de que um indivíduo é um indivíduo?” não faz sentido. Há indivíduos e isso é tudo.


			Aceitando apenas a realidade existencial das coisas singulares, Ockham suprime a existência dos universais. A realidade existencial do singular consiste na existência exterior ao pensamento. Coisas como universais, gêneros e espécies, ideias, essências são reduzidas a nomes. A supressão das ideias ou essências também se dá radicalmente. No intelecto humano, elas existem como conhecimento abstraído de nossa experiência dos particulares.30 Ora, se elas não mais existem no intelecto humano, a não ser como abstração e linguagem, menos ainda no intelecto divino, “que se vê, agora, esvaziado dos conteúdos que orientavam a ação da vontade divina”.31 Deus não mais possui ideias ou arquétipos das coisas em seu intelecto. Uma vez que ele não é fonte de ideias nem lugar delas, não haverá razão para se admitir universais nas coisas. Agora a experiência sensível torna-se uma verdadeira causa eficiente do conhecimento. Só precisamos, segundo Ockham, da intuição intuitivo-sensível aplicada ao objeto do mundo exterior, ou da intuição reflexivo-espiritual sobre os nossos atos psíquicos internos, para termos a origem do conhecimento de um mundo real. Daqui tira-se por abstração as ideias e princípios universais, tendo assim os elementos de que se serve a ciência. As antigas species, portanto, tornam-se desnecessárias: “Basta um elemento ativo e outro passivo – o objeto e o conhecimento –, ambos unidos para produzirem o efeito, sem nada mais”.32


			Desaparecendo as ideias do intelecto divino e os universais nas coisas, desaparece igualmente a precedência do intelecto sobre a vontade. Ora, se antes se pensava na conformidade da vontade ao intelecto, porque neste residiriam as essências exemplares, segundo as quais somente as coisas existentes seriam criadas, agora, suprimidas as ideias arquetípicas e concebida somente a existência real dos indivíduos, Ockham abre um universo “em que nenhuma necessidade inteligível se interpõe, mesmo em Deus, entre sua essência e suas obras”,33 ou seja, toda a criação torna-se radicalmente contingente, tanto do ponto de vista de sua existência quanto do da sua inteligibilidade. Dessa maneira, “não há nada do que é que, se Deus tivesse querido, não teria podido ser de outro modo”.34 Trata-se de um contingentismo radical, fruto da inovadora concepção ockhamiana da simplicidade divina, a qual nos insere na sua concepção de Onipotência.


			Até Ockham, os teólogos medievais, para denotarem a relação entre onipotência divina e criação, serviram-se dos termos potentia Dei absoluta e potentia Dei ordinata. Estes termos não se referem a dois poderes que Deus possui, mas a duas maneiras de entender o poder divino.35 A potência absoluta ou poder absoluto de criar contingentemente todas as coisas a partir do nada tinha como cerne a sabedoria e a justiça de Deus; a potência ordenada refere-se àquilo que atualmente a vontade divina pode escolher estabelecer na presente ordem, guiada, no entanto, pelo intelecto. A potência ordenada expressa o poder na conservação de tudo quanto não seja contraditório e cuja regularidade institui as leis naturais.36 A concepção da potência absoluta e da ordenada reproduz a concepção da distinção entre as faculdades divinas, na qual a vontade de Deus é ordenada pelo seu intelecto. Ockham, por sua vez, adverte que a simplicidade divina não pode prescindir da simplicidade da potência de Deus. Se entendermos que o poder divino é um só, não deveríamos do mesmo modo distinguir as faculdades divinas? Entender que Deus é simples significa evitar toda e qualquer distinção entre o poder divino, seu intelecto e sua vontade. 
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